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«[...] apenas aqueles entre vós que ignoram  
o mundo podem acreditar que uma qualquer nação,  

mesmo tão grande como os Estados Unidos,  
pode erguer-se sozinha e desempenhar  

um papel assinalável na história universal.»

Woodrow Wilson, discurso proferido
em St. Louis, setembro de 1919. 

Muito se tem falado nos últimos anos sobre a «grandeza»  
  americana, invocada em nome de um novo naciona‑

lismo ensimesmado e virado contra o mundo. Contudo, essa 
invocação parece fundada num enorme equívoco, pois muita 
da «grandeza» americana deriva precisamente do seu inter‑
nacionalismo liberal que se consagrou há cem anos e que 
marcou todo um «século americano», se considerarmos a 
expansão dos interesses dos Estados Unidos no mundo – 
mas, por essa via, também a expansão do institucionalismo 
e da criação de organizações internacionais globais, da afir‑
mação do princípio da autodeterminação a par da ideia da 
liberdade dos mares e do comércio livre, do crescimento 
económico e do desenvolvimento científico, da difusão dos 
direitos humanos ou ainda das diferentes vagas de demo‑
cratização em todo o mundo. O que queremos realçar aqui 
é que a grande prosperidade americana que caracterizou o 
século passado se fundou na capacidade de projeção dos 
valores americanos, fosse pelo seu hard power (tendo em conta 
a sua capacidade militar e tecnológica, bem como o seu poder 
económico), ou pelo seu hábil soft power (se pensarmos na 
sua capacidade de persuasão diplomática ou na força de 
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atração económica e cultural), afirmados não como narrativa 
imperial e exclusiva, mas como desafio liberal e partilhado. 
Parece assim irónico que em 2019, justamente cem anos 
após a apresentação por parte do Presidente americano Tho‑
mas Woodrow Wilson de uma proposta para uma «Sociedade 
das Nações» – pautada pela ideia de uma «segurança coletiva» 
(avant la lettre) e de um mecanismo de resolução de conflitos 
através da permanente negociação e cooperação sustentada 
por regras e leis internacionais –, se pretenda regressar a 
um isolacionismo pré-moderno que, curvando-se sob um 
provincianismo profundo, nega a essência do americanismo 
e, assim, de um século genuinamente americano. 
Como Wilson alertava em 1919, só a pura ignorância pode‑
ria levar a imaginar que o isolacionismo seria um porto 
seguro para os Estados Unidos. Em seu entender, as 
nações estariam cada vez mais interdependentes, pois as 
novas tecnologias criavam outras formas de comunicação 
e de mobilidade, gerando grandes transformações (polí‑
ticas e sociais) com repercussão a uma escala mundial. 
Provavelmente, Wilson foi um dos primeiros estadistas a 
conceber o mundo como espaço verdadeiramente global. 
Essa globalidade aproximava os povos e constituía, por 
isso mesmo, uma oportunidade para a América, que deve‑
ria lançar-se no palco internacional e assumir aí a sua 
responsabilidade enquanto «apóstolo da liberdade e da 
autogovernação», como afirmava já em 19011. Era pois 
precisamente a grandeza americana (fundada na sua exce‑
cionalidade) que a impelia «moralmente» a combater as 
autocracias que violavam o direito à autodeterminação e 
a liderar a construção de uma ordem internacional guiada 
por leis transparentes, válidas para todos os povos, e que 
equivaleria a uma espécie de «ética pública internacional».
É importante recordar que fora por essa razão que os 
Estados Unidos tinham entrado na Primeira Guerra 

Mundial. Sem qualquer intenção de participar nas disputas dos europeus (que despre‑
zava) e sem reclamar para si nem terras, nem recompensas, Wilson tinha anunciado a 
entrada da América na guerra com o objetivo de «acabar com todas as guerras»2, o que 
pressupunha não apenas mais um tratado e um novo equilíbrio frágil entre beligeran‑
tes, mas a criação de uma nova ordem capaz de assegurar uma paz justa e duradoura 
e fundada na autodeterminação dos povos e na cooperação internacional. Estávamos 
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perante um programa liberal concebido pelos institucionalistas e os legalistas da vira‑
gem do século3 a partir de uma longa tradição filosófico-política e que Wilson projetava 
agora para a esfera política internacional em nome dos mais elevados interesses dos 
Estados Unidos. 
Enquanto Estado militar e economicamente mais poderoso após a Grande Guerra e, 
na verdade, enquanto Estado que decidira o fim deste conflito, a América poderia ter 
imposto qualquer tratado e escolhido para si um papel hegemónico ou imperial, mas 
Wilson quis insistir numa ordem muito mais complexa e ainda nunca experimentada, 
uma ordem de partilha de poder, de leis internacionais e de cooperação permanente 
como via mais eficiente para a resolução de conflitos. Tratava-se de todo um programa 
liberal que viria, de facto, a mudar a política internacional, como John Ikenberry muito 
bem o define:

«Era isto que estava no centro do programa liberal de Wilson: criar uma ordem pós-guerra 

estável e legítima, organizada em torno de países democráticos que funcionassem no 

âmbito de instituições e que defendessem a segurança coletiva. A constelação pós-guerra 

foi vista por Wilson como uma oportunidade única no tempo para constituir um funda‑

mento institucional que pudesse persistir durante décadas. Esta oportunidade – e a sua 

própria visão moral – permitiu a Wilson articular um interesse americano de longo prazo 

que seria assegurado pelo estabelecimento de relações institucionalizadas entre as 

democracias.»4

 
A propósito da nossa reflexão sobre a «grandeza» americana, parece-nos interessante 
olhar com mais atenção para este «programa liberal», que vem anunciar o «internacio‑
nalismo americano». Propomo-nos a analisar em particular dois aspetos que contribuem 
para uma explicação mais sustentada desse internacionalismo, mas que geralmente 
não são muito referidos, nem conhecidos. Por um lado, importa chamar atenção para 
as influências que deram origem a este desígnio internacionalista e institucionalista do 
Presidente americano, incluindo a sua formação académica e política; por outro lado, 
é nosso objetivo ilustrar como Wilson se (de)bate pela ratificação da sua agenda de paz 
nos Estados Unidos, quando regressa no verão de 1919 da longa e difícil Conferência 
de Paris – onde conseguira alcançar sob grande esforço a aprovação da instituição da 
Sociedade das Nações (sdn). Se a Conferência de Paz já tinha sido muito difícil, dei‑
xando o Presidente Wilson à beira da exaustão, o processo de ratificação do tratado 
que o esperava na América iria constituir o último ato de um drama político mundial, 
pois, como sabemos, os Estados Unidos decidem ficar de fora da league of nations, con‑
denando esta instituição (e também a paz mundial) ainda antes de nascer. Contudo,  
é curiosamente nesta derradeira campanha pela sdn, praticamente desconhecida entre 
nós, que Woodrow Wilson apresenta provavelmente os mais relevantes argumentos 
para a razão de ser e a fundação desta instituição.
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A «PEDRA DE TOQUE» DA POLÍTICA INTERNACIONAL DOS ESTADOS UNIDOS 

A entrada dos Estados Unidos na Primeira Guerra Mundial representa um corte com 
toda uma tradição política americana, firmada no célebre discurso de George Washing‑
ton. Contudo, já desde o início desta guerra que o Presidente Wilson observa com 
preocupação os acontecimentos na Europa, tentando contribuir para o fim do conflito 
através das vias da diplomacia convencional, mas também de várias tentativas de media‑
ção mais imediatas, nomeadamente através de contactos com chefes de Estado por 
parte do seu emissário Edward Mandell House. Recusando inicialmente uma partici‑
pação militar, admite, no entanto, já em 1916, e logo no início do seu segundo mandato, 
que esta hipótese apenas faria sentido por uma causa superior, ou seja, pelo estabele‑
cimento de uma (nova) ordem de paz e de liberdade democrática. Tendo em conta a 
sua visão de um mundo «global», declara numa conferência perante a Legue to Enforce 
Peace – e precisamente a partir da alusão à recomendação de George Washington (que 
«ajusta» ao século xx) – que a América está disposta a assumir o seu papel no mundo, 
mas que esse passo lhe exige uma «pedra de toque»:

«Isto não significa [...] que devemos evitar os envolvimentos do mundo, porque nós 

somos parte do mundo e nada que diz respeito ao mundo no seu todo nos pode ser 

indiferente. Queremos sempre assegurar a capacidade da América para lutar – para quê? 

Não meramente pelos direitos à propriedade ou por ambição nacional, mas pelos direi‑

tos dos Homens. Nada que diga respeito à humanidade, nada que diga respeito aos 

direitos fundamentais dos Homens poderá ser para nós estranho ou indiferente. Mas 

para lutarmos por estas causas, meus caros concidadãos, temos de ter uma pedra de toque.»5

Anuncia-se aqui já uma viragem no posicionamento da América em relação à guerra 
– e a «pedra de toque» sugere metaforicamente toda uma nova arquitetura da política 
internacional, em que o «equilíbrio» de poder – que apoiara durante anos o velho edi‑
fício das nações até levar ao seu desabamento – deverá ser substituído por uma nova 
força de atração, uma força que capte a dimensão global e universal da civilização 
moderna. 
Em 1917, este projeto toma forma, após um período de maturação (marcado por aus‑
cultação e debates com vários grupos de reflexão) e que leva à elaboração do célebre 
discurso «Peace without Victory», através do qual o Presidente Wilson apela à aprovação, 
por parte do Congresso dos Estados Unidos, à entrada na guerra e cujo cerne se encon‑
tra essencialmente neste passo:

«Se a paz mundial por estabelecer agora é para perdurar, terá de ser uma paz garantida 

pela força maior organizada da humanidade. Os termos da paz por estabelecer de imediato 

vão determinar se esta será uma paz que pode ser assegurada por uma tal garantia.  

A questão sobre a qual depende toda a paz e toda a política mundial depende disto: É a 
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presente guerra um combate por uma paz justa e sustentável ou apenas por um novo 

equilíbrio de poder? Se for apenas um combate por um novo equilíbrio de poder – quem 

é que vai garantir, quem é que pode garantir a estabilidade da harmonia do novo arranjo 

mundial? Só uma Europa tranquila pode ser uma Europa estável. Terá de haver não um 

equilíbrio de poder, mas sim uma comunidade de poder; não rivalidades organizadas, 

mas sim uma paz comum organizada.»6

O apelo a uma «Paz sem Vitória» pode ser entendido como o verdadeiro momento de 
viragem da política internacional do século xx, pois é nesta justificação (muito ameri‑
cana) para a guerra apresentada em nome de uma nova ordem de paz que se anuncia 
todo um programa liberal que será também apelidado de wilsonianismo (internacional)7. 
Como é fácil de entender, as ideias aqui postuladas encontram, depois, a sua formali‑
zação no «Discurso dos 14 Pontos» (1918), que foi um dos mais importantes fatores 
para o fim da guerra e que previa já, como sua principal razão de ser, a instituição de 
uma «comunidade de poder» e uma «paz comum», ou seja, um compromisso maior 
(ou uma «liga») entre as nações. 
É precisamente com este propósito que 
o Presidente americano viaja para a 
Conferência de Paris e é também com 
este firme compromisso que inicia as 
negociações para um suposto «novo» 
tratado de paz. Os líderes europeus 
estão, porém, mais interessados em 
questões territoriais e de reparações que 
possam manter o statu quo ante bellum 
(como tinha acontecido após as guerras napoleónicas) do que na «invenção» de 
uma nova ordem pós-guerra. Mas, para Woodrow Wilson, a sdn é uma exigência 
absoluta, que deve ser parte integrante e fundamental do tratado a assinar. Curio‑
samente, Georges Clemenceau não dá qualquer valor a esta ideia, que considera 
uma obsessão do Presidente Wilson. Teria preferido avançar primeiro com o tratado, 
deixando a questão da liga para depois, o que revela bem não só a diferença entre 
os dois estadistas, mas também a grande divergência entre «culturas políticas» 
agora em confronto. Na verdade, o «institucionalismo» a um nível mundial era, 
nesta época, ainda uma quimera, particularmente depois de uma guerra tão mor‑
tífera. Para Wilson, pelo contrário, era uma necessidade bem real e precisamente 
a única forma de se evitar uma guerra de dimensões tão devastadoras. 
Como declara já na segunda sessão de plenário da conferência, a 25 de janeiro, a socie‑
dade das nações a erguer seria como um panopticon8, um mecanismo de vigilância da 
ordem internacional que, através da observação permanente e mútua dos interesses das 
nações e das ambições dos povos, iria condicionar a sua natural conflitualidade, subs‑

O APELO A UMA «PAZ SEM VITÓRIA» PODE SER 

ENTENDIDO COMO O VERDADEIRO MOMENTO DE 

VIRAGEM DA POLÍTICA INTERNACIONAL DO SÉCULO 

XX, POIS É NESTA JUSTIFICAÇÃO (MUITO AMERICANA) 

PARA A GUERRA APRESENTADA EM NOME DE UMA 

NOVA ORDEM DE PAZ QUE SE ANUNCIA TODO UM 

PROGRAMA LIBERAL QUE SERÁ TAMBÉM APELIDADO 

DE WILSONIANISMO (INTERNACIONAL).
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tituindo gradualmente a anarquia (eterna e absurdamente submetida ao desequilíbrio 
e à vontade do mais forte), por um sistema de responsabilidade mundial partilhada em 
que as disputas pudessem ser resolvidas por vias não violentas. O Tribunal Permanente 
de Justiça Internacional, previsto no artigo xiv desta organização, era disso um bom 
exemplo, mas também já os (mais complexos) artigos x e xi, que apontavam para um 
sistema de proteção mútua a partir de um fórum comum em que todas as vozes (de 
pequenos ou grandes estados) pudessem ser ouvidas. Repercutindo os argumentos com 
que Kant imaginara um foedus pacificum, Wilson explicava então que a sdn não seria um 
«governo mundial», estruturado hegemonicamente de cima para baixo, à mercê de um 
concerto de bastidores, mas sim um organismo de cooperação, fundado na autodeter‑
minação e na participação plural submetida a regras gerais e transparentes.
Assim, Woodrow Wilson decide presidir pessoalmente à comissão constituinte do 
primeiro esboço para esta organização internacional, o político francês mantém-se 
afastado deste assunto e nomeia figuras de menor destaque político9, esperando que 
possa permanecer uma construção adiável e de pouca relevância. Com Wilson a dirigir 
esta comissão, os trabalhos avançam, no entanto, rapidamente e a proposta final é 
apresentada logo a 14 de fevereiro, tendo o Presidente americano a esperança que 
pudesse estimular, orientar (e facilitar) os posteriores trabalhos em torno do tratado. 

O LONGO PERCURSO E AS INFLUÊNCIAS PLURAIS 	

DO PROJETO DE PAZ DE WOODROW WILSON

A celeridade com a qual esta comissão trabalha tem que ver com afinidades entre os seus 
membros, quase todos internacionalistas e institucionalistas que já se conheciam entre 
si. É, pois, importante ter em conta que o projeto da sdn que agora se erguia no palco 
político tem a sua origem muito antes da entrada dos Estados Unidos na Primeira Guerra 
Mundial (e mesmo já antes desta guerra), e que é caracterizado por influências plurais. 
Para melhor entendermos estas influências, parece-nos indispensável observarmos a 
formação de Wilson, pois é ele sem dúvida o grande impulsionador desta organização e 
que é uma expressão da sua visão para a ordenação do mundo. Mas esta visão é também 
ela o resultado de um longo percurso académico e político em que a reflexão sobre a 
possibilidade da construção da paz é o grande leitmotif. E se bem que a sua obra ensaística 
(que se expande ao longo de mais de quarenta anos de trabalho) seja aqui um testemunho 
tão importante como a sua intensa e carismática atividade política, quer como presidente 
da Universidade de Princeton, quer como governador e Presidente dos Estados Unidos, 
a verdade é que a sua vida foi marcada desde a mais tenra idade pela guerra e a paz. 
Nascido a 28 de dezembro de 1856 em Staunton, Virginia, as suas primeiras memórias 
políticas datam da notícia da investidura de Abraham Lincoln e da Guerra Civil. Como 
filho de um pastor presbiteriano que disponibiliza a sua casa como lazareto para os 
soldados da Confederação, Thomas Woodrow Wilson já em criança é confrontado com 
a brutalidade da guerra que arrastava consigo sofrimento e morte, seguido de um difícil 
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período de miséria, violência e ressentimento na época da reconstrução. É durante esta 
altura que o jovem tímido e introvertido com grande vocação para a retórica começa a 
escrever «constituições» imaginárias, como se a ordenação do mundo fosse uma forma 
de consertar os escombros à sua volta e a fragmentação de sentido de um mundo em 
transformação. Esta vocação revela certamente a forte influência religiosa da sua educa‑
ção que se repercute também numa perceção do mundo em que política e moral estão 
inextricavelmente ligadas e a paz é um dos objetivos mais importantes por alcançar. 
O propósito de restabelecer uma unidade perdida faz da paz uma tarefa concreta e que 
está ao alcance dos Homens, pois será possível cumpri-la com o estabelecimento de uma 
ordem política que é identificada como «ordem de liberdade democrática». Esta ideia 
implica que a paz só seja concebível em comunidade, e, muito concretamente, numa 
comunidade que já tenha conquistado um 
alto grau de maturidade individual e civili‑
zacional definida como obediência às leis e 
como capacidade de autogovernação. 
Segundo Woodrow Wilson, a paz depende, 
porém, não só desta maturidade político‑
-cultural, mas ainda da unidade de toda uma 
comunidade. Assim, só é realmente possível 
numa comunidade que se organiza numa 
ordem política de liberdade e de obediência, sendo a democracia a expressão mais madura 
desta ordem política de liberdade10. Daí que seja crucial instituir no espaço internacional 
um mecanismo que, sob a forma de regras e leis internacionais, possa originar hábitos 
de cooperação e de confiança, bem como de práticas de negociação, e que contribua para 
o desenvolvimento, a longo prazo, de uma «comunidade» internacional. Fortemente 
influenciado pela escola de pensamento do constitucionalista Johann Caspar Bluntschli, 
um dos teóricos mais relevantes nas academias americanas desta época, Wilson entende 
que a paz tem, tal como as comunidades (e a própria democracia), uma origem «orgâ‑
nica», o que significa que não pode ser «instituía por decreto», mas que tem de ser semeada 
e crescer. A fundação da sdn seria, assim, apenas o início (mas não o fim) de um processo 
para uma paz mais justa e duradoura. Este é talvez um dos maiores equívocos em relação 
à sdn que – para Woodrow Wilson – não seria na sua fundação um produto acabado e 
perfeito, mas apenas um mecanismo em aperfeiçoamento e ainda com muitos defeitos, 
mas, ainda assim, o melhor recurso para o desenvolvimento de uma comunidade de 
nações de cooperação e confiança, e também da possibilidade de superação das guerras. 
Para além desta origem muito pessoal (e inextricavelmente ligada à personalidade de Wilson) 
da ideia que mais tarde se vem materializar no «internacionalismo liberal», há que conside‑
rar também outras influências e correntes que marcaram a conceção wilsoniana da sdn. 
Como Martti Koskenniemi descreve em The Gentle Civilizer of Nations (2004)11, este período 
finissecular tinha sido muito fértil para esboços, mas também para o estabelecimento 

ESTA IDEIA IMPLICA QUE A PAZ SÓ SEJA 

CONCEBÍVEL EM COMUNIDADE, E, MUITO 

CONCRETAMENTE, NUMA COMUNIDADE QUE JÁ 

TENHA CONQUISTADO UM ALTO GRAU DE 

MATURIDADE INDIVIDUAL E CIVILIZACIONAL 

DEFINIDA COMO OBEDIÊNCIA ÀS LEIS E COMO 

CAPACIDADE DE AUTOGOVERNAÇÃO.
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concreto de leis para a «civilização» (ou pacificação) das relações entre os povos e para a 
garantia da paz. Nos Estados Unidos, é provavelmente a American Society of Internatio‑
nal Law (dirigida inicialmente por Elihu Root e, depois, por James Brown Scott) que mais 
se dedica ao estabelecimento de uma nova visão das relações internacionais – bem como 
do papel dos Estados Unidos na reordenação do mundo. Quando, em 1908, Lasse Oppe‑
nheim, um dos mais destacados académicos da época, publica o ensaio «The sience of 
international law: its task and method» (American Journal of International Law) – que se torna 
de imediato uma referência fundamental para a corrente legalista –, o debate sobre a 
possibilidade da construção da paz através do direito já não era uma exclusividade de 
juristas e intelectuais, mas entusiasmava cada vez mais a opinião pública americana. No 
ímpeto do espírito progressista da época e na convicção de que a guerra seria um ato de 
pura irracionalidade, a causa da paz cativava mais e mais simpatias, o que levava à for‑
mação de inúmeras fundações e instituições para a paz, das quais destacamos a Carnegie 
Endowment for Peace, a League to Enforce Peace, da iniciativa de William Howard Taft, 
ou a Association for International Conciliation, fundada por Estournelles de Constant. 
Wilson conhece bem esta corrente legalista, não só através de publicações que lê, como 
também através de contactos pessoais com algumas associações e alguns dos seus 
protagonistas. Em seu entender, a paz representaria uma importante etapa civilizacio‑
nal que ainda estaria por alcançar. Todavia, a sua instituição exigiria recursos mais 
complexos, uma vez que os instrumentos jurídicos convencionais não teriam sido 
pensados para o contexto de uma era global. A paz transformava-se numa «tarefa» que 
obrigava a uma atualização inadiável da premissa kantiana da «paz pelo direito».  
É legítimo dizer que Immanuel Kant exerceu a maior influência sobre os pacifistas e 
os internacionalistas – e só através deles também sobre Wilson12. 
Entre os internacionalistas que há muito aspiravam a uma possível pacificação das 
relações interestaduais, o início da Primeira Guerra Mundial não levou à resignação da 
esperança na civilização. Apesar da grande consternação relativamente ao início da 
guerra, a maioria dos intelectuais empenhados num ideal internacionalista estava pois 
bem consciente de que, no século xx, a possibilidade de uma guerra continuava a 
assombrar as perspetivas de progresso tal como Norman Angell advertia em The Great 
Illusion (1910). Era aliás a ameaça de uma guerra muito mais devastadora e «industrial» 
que tornava os esforços pela salvaguarda da paz através de leis validadas por todas as 
nações tão urgentes. A apreensão perante as consequências terríveis que a guerra pode‑
ria ter no presente levou, então, rapidamente ao surgimento de novas iniciativas para 
a promoção da paz.
Especialmente na Inglaterra e nos Estados Unidos formavam-se novos grupos de orien‑
tação, quer conservadora quer progressista, unindo por vezes figuras de destaque polí‑
tico num trabalho conjunto ainda mais comprometido com a esperança na razão dos 
Homens e na paz entre as nações. Através de declarações e manifestações públicas – e 
não raramente através de apelos diretos que lhe são dirigidos em cartas e artigos de 
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jornal, é praticamente de imediato que Wilson conhece estes grupos. Os laços que 
estabelece a partir de 1914 com estes intelectuais terão um papel importante na sua 
conceção de uma nova ordem mundial, mas as afinidades entre Woodrow Wilson e os 
internacionalistas já há muito tinham sido traçadas13. 
Neste contexto, um dos grupos muito próximos de Wilson parece-nos ser a União de 
Controlo Democrático (Union of Democratic Control – doravante udc), fundada logo no 
verão de 1914 por académicos de Oxford e de Cambridge, bem como por jornalistas, 
juristas e políticos ingleses, que ficaram conhecidos como «Radicais Britânicos» por terem 
uma visão política bem mais progressista, liberal e internacionalista do que era habitual 
no universo de Westminster. Partindo da iniciativa de Arthur Ponsonby de definir uma 
política externa democrática, intelectuais como Charles Trevelyan, H. N. Brailsford, Ber‑
trand Russell ou Norman Angell associavam-se na crítica do sistema de equilíbrio de 
poder – que culpabilizavam pelo início da guerra rejeitando a tese da responsabilidade 
da Alemanha e do Império Austro-Húngaro – bem como na oposição à euforia da guerra 
e ao alegado belicismo do Governo Asquith-Grey14. No seu propósito de apontar uma 
alternativa à política de segurança vigente, a udc encontrava em Goldsworthy Lowes 
Dickinson um aliado natural. Académico conceituado de Cambridge e pacifista convicto, 
Lowes Dickinson (1862-1932) trabalhava há muito sobre esta temática publicando em 
setembro um plano para uma «Liga das Nações» na Europa. É em torno deste plano que 
se constitui pouco depois o influente «Bryce Group»15, um grupo de reflexão sobre as 
perspetivas do estabelecimento de um sistema de salvaguarda da paz através da coope‑
ração internacional que apresentava as suas conclusões no documento «Proposals for the 
avoidance of war» (1915). Este comunicado estimula, por sua vez, a constituição da Lea‑
gue of Nations Society em maio de 1915, assim como o estudo da Fabian Society sobre a 
instituição de uma organização internacional para regulação da segurança mundial16.  
A ligação entre todos estes grupos (que se distinguiam por orientações mais ou menos 
progressistas) e a livre circulação dos seus membros revela a sintonia das expetativas 
numa nova ordem mundial e na edificação da paz civilizacional. 
Tendo em conta a agenda da udc, não admira que as propostas para uma nova regulação 
das relações entre os estados viessem ao encontro da aceção de Woodrow Wilson. Como 
o comprovam as suas anotações17, é com grande interesse que examina o projeto da udc, 
que conhece através do artigo «The war and the way out» de Lowes Dickinson, publicado 
a 14 de dezembro no New York Times. Na udc, Wilson encontrava um grupo de intelectuais 
e opinion-makers do outro lado do Atlântico que partilhava com ele aceções fundamentais 
sobre as causas da guerra e, consequentemente, sobre a necessidade de uma nova arqui‑
tetura do espaço internacional. Para ambos, o alicerce dessa nova construção de segurança 
coletiva era o princípio da paz democrática (interna e externa). Quando Edward Mandell 
House viaja para a Europa, entra, assim, rapidamente em contacto com estes novos 
internacionalistas em torno de Lowes Dickinson e fica com a melhor impressão dos seus 
propósitos. A partir de então, estabelece-se uma relação de confiança mútua: se Wilson 
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conquistava um apoio importante na Europa, os «Radicais Britânicos» viam no Presidente 
americano o protagonista da sua mundivisão democrática. 
É neste pano de fundo multifacetado do movimento pacifista, dos projetistas da paz 
na tradição kantiana, bem como dos internacionalistas e legalistas, que melhor se 

explica o pensamento internacionalista de 
Woodrow Wilson. Na sua essência, é daqui 
que parte o seu projeto para uma nova 
ordem internacional e que anuncia, como 
já vimos, no discurso seminal e programá‑
tico «Peace without Victory». A partir daqui, 
sabe cativar juristas e jornalistas que coor‑
dena já após a entrada na guerra numa 

comissão de peritos que tem como propósito formular (e apresentar) os seus objetivos 
num plano claro e transparente para a ordem do Pós-Guerra. Conhecido como «The 
Inquiry», este grupo de estudo18 teria um papel fundamental na elaboração dos «14 
Pontos» e de uma nova ordem geopolítica pós-guerra que se viria a traduzir no Pacto 
da Sociedade das Nações. 
Para entendermos melhor o internacionalismo de Wilson não basta, porém, olhar para 
o surgimento da ideia da sdn. Tragicamente, é no momento da derradeira defesa da 
sdn, há precisamente cem anos, que Woodrow Wilson apresenta os argumentos mais 
relevantes para a sua razão de ser e da qual vai depender, como explica, a verdadeira 
grandeza americana.

O ÚLTIMO COMBATE PELA SOCIEDADE DAS NAÇÕES

E A RAZÃO DE SER (DA GRANDEZA AMERICANA)

Em setembro de 1919, Woodrow Wilson parte para uma viagem por várias cidades do 
Centro e do Oeste dos Estados Unidos com o propósito de conseguir uma ampla vaga 
de apoio popular para a ratificação do Tratado de Versalhes pelo Congresso. Trata-se 
de um empreendimento singular na história dos Estados Unidos que assume os con‑
tornos de uma clássica narrativa americana sobre a demanda de justiça e redenção.
Numa verdadeira «campanha» em defesa da sdn, o Presidente Wilson percorre aproxi‑
madamente dez mil milhas de comboio proferindo, ao longo de três semanas, 40 
discursos, por vezes dois ou mais por dia, e dirige-se sem texto de suporte e geralmente 
sem qualquer instalação de som a grandes auditórios. O enorme esforço deste tour é 
digno das personagens mais tarde imortalizadas no cinema por Capra – não fosse o 
seu final verdadeiramente trágico.
Se de um ponto de vista pragmático não parecia fazer sentido lançar-se numa difícil 
campanha pelo Oeste (a maioria dos senadores já tinha anunciado a sua objeção ao 
Tratado de Versalhes e as hostilidades entre Wilson e o senador republicano Lodge, 
que se opunha especialmente ao artigo x do Pacto da sdn, revelavam-se já como 

EM SETEMBRO DE 1919, WOODROW WILSON  

PARTE PARA UMA VIAGEM POR VÁRIAS CIDADES  

DO CENTRO E DO OESTE DOS ESTADOS UNIDOS 

COM O PROPÓSITO DE CONSEGUIR UMA AMPLA 

VAGA DE APOIO POPULAR PARA A RATIFICAÇÃO  

DO TRATADO DE VERSALHES PELO CONGRESSO.
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irreconciliáveis19), a viagem tinha toda a importância do ponto de vista político‑
-pessoal. Tendo dado a sua palavra aos soldados (e aos familiares destes) de que a 
Grande Guerra tinha sido empreendida por uma nova ordem de paz justa, sentia que 
era uma obrigação fazer tudo que estivesse ao seu alcance para cumprir a sua pro‑
messa. Um outro fator que terá motivado Wilson a dirigir-se diretamente à população 
era a sua esperança no povo americano, pois acreditava que conseguiria reunir o 
necessário apoio suprapartidário para uma causa que ultrapassava a dimensão da 
mera lógica de governação e assumia uma importância universal. É nesses termos 
que justifica o seu combate: 

«Venho aqui para lutar por uma causa. Essa causa é maior do que o Senado. É maior do 

que o Governo. É tão grandiosa como a própria causa da Humanidade e é minha inten‑

ção, enquanto Presidente ou depois, lutar por essa batalha até ao fim da minha vida.»20

Se Knock afirma a propósito dos discursos proferidos por Wilson em setembro de 
1919 que estes constituem no seu conjunto um verdadeiro «tratado de internacio‑
nalismo progressista»21, nós poderíamos acrescentar que revelam também a urgên‑
cia de os Estados Unidos se associarem a esta nova ordem, que simplesmente não 
seria sustentável sem a liderança da América. O isolamento americano não teria, 
no entanto, unicamente consequências graves sobre a estabilidade da sdn, mas 
também sobre a paz nos Estados Unidos. Assim, o que estava em causa não era 
apenas a oportunidade para se instituir um sistema que permitiria o fim das guer‑
ras em geral («The heart of that Covenant is that there shall be no war»22), mas que 
impediria em concreto um novo envolvimento dos Estados Unidos numa guerra mun‑
dial. E a seu ver seria, pois, isso que aconteceria, se a paz acordada no tratado não 
fosse aprovada pelos Estados Unidos:

«E a glória das forças armadas e navais dos Estados Unidos desvanece como um sonho 

na noite – e segue-se-lhe, na própria escuridão da noite, o pesadelo do terror que pairava 

sobre as nações antes desta guerra chegar. E virá um tempo [...] e um novo combate no 

qual terão de morrer não alguns cem mil nobres homens da América, mas tantos milhões 

quanto serão necessários para cumprir a liberdade final dos povos do mundo.»23 

Como adverte através desta formulação eloquente, a paz alcançada teria de ser garantida, 
pois o armistício de 1918 não se preservaria por si só. Daí que a instituição da sdn se 
impusesse como uma tarefa crucial. A ratificação do tratado seria, neste cenário, a única 
garantia possível para salvaguardar a paz. Na memória daqueles que teriam morrido 
por um mundo sem guerras, valeria a pena aceitar a proposta acordada, uma proposta 
certamente frágil, frágil como a própria natureza da paz, mas, ainda assim, a melhor 
estratégia para a alcançar:
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«Considerar-me-ia irresponsável perante cada mãe e pai, cada esposa e namorada deste 

país, se desse o meu consentimento ao fim desta guerra sem uma garantia de que não 

iria haver mais nenhuma. Dizeis: “É uma garantia absoluta?” Não, não há uma garantia 

absoluta contra a paixão humana; mas mesmo que houvesse apenas dez por cento de 

garantia, não preferíeis ter dez por cento de garantia contra a guerra do que nenhuma?»24

Wilson está bem consciente de que o projeto aprovado em Paris não é perfeito, mas, 
apesar de reconhecer problemas e assimetrias no texto, considera que esta terá sido a 
melhor versão possível no difícil contexto das negociações de Paris. Na verdade, que 
alternativa haveria à paz acordada? Se este projeto fosse rejeitado, de que outro modo 
se pensava garantir a paz? Esta questão afigura-se como um dos argumentos cruciais 
em defesa da sdn, como podemos observar a partir do apelo incisivo do Presidente: 

«Este pacto [...] é o único acordo concebível que prevenirá um novo embarque dos nossos 

homens a curto prazo. [...] Opor-se a ele não vai salvar o mundo. Negá-lo não vai levar 

à construção dos princípios da Humanidade. [...] Apenas um programa melhor poderá 

igualar-se a este programa organizado. Se esta solução não é a via para garantir a paz, 

imploro que me apontem o caminho certo. Se rejeitarmos esta via, então imploro que 

[...] me deem instruções específicas para definir que espécie de paz deve ser erguida. Se 

os cavalheiros que não gostam do que foi feito em Paris acham que são capazes de fazer 

algo melhor, imploro que realizem já a sua convenção para o fazerem de imediato. Em 

consciência e de boa-fé não podem privar-nos desta grande obra da paz sem substituí-la 

por uma outra que seja melhor.»25

Como o Presidente está seguro de que a paz não surgiria naturalmente da «boa vontade» 
das nações, entende que teria de ser fundada sobre uma instituição comum que servi‑
ria de base para a construção da nova ordem. Depois do «compromisso» que os Estados 
Unidos teriam assumido quando embarcaram na guerra, não seria possível voltar atrás. 
A missão da paz, que ainda não estaria concluída, teria de ser levada a bom porto – o 
que significava que a América tinha de continuar os seus esforços na sua concretização. 
Enquanto instituição que garante uma ordem de paz democrática, a fundação da sdn 
é considerada como um desígnio providencial da América, da qual não se pode afastar. 
A participação da América é, assim, encarada por Wilson como uma questão de maior 
necessidade política e de honra nacional – e pessoal. E sob este alicerce internacional 
assentaria a própria «grandeza» americana. A ligação da América à nova ordem mundial 
(e vice-versa) constitui provavelmente o desígnio mais relevante da batalha de Wilson, 
como se pode depreender do seu apelo: «A América pode ficar de fora, mas eu quero 
que sejam testemunhas de que a paz do mundo não pode ser instituída sem a América. 
A América é necessária para a paz do mundo. E revertam esta proposição: a paz e a 
boa-fé do mundo são necessárias à América.»26
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Olhando para o início do século xx com um entusiasmo quase modernista e que entende 
como nova era inevitavelmente «global», Wilson está convicto de que a América já não 
se poderia isolar do mundo. Na verdade, 
o destino da América estaria profunda‑
mente ligado ao destino das outras nações, 
motivo pelo qual a participação americana 
na construção da ordem mundial (e tam‑
bém da reconstrução da Europa) não seria 
apenas política e economicamente neces‑
sária, mas moralmente imperativa: «América – o mais glorioso, mais rico, mais livre 
povo do mundo tem de comprometer-se com esta causa. Não podemos viver sem 
comprometermo-nos. Devotamo-nos à justiça e liberdade quando nascemos e não 
vamos ficar senis e esquecer tudo isto»27.
Consequentemente, a não ratificação do Tratado de Versalhes representaria uma traição 
da «promessa americana». No plano das relações internacionais, significaria um retrocesso 
do processo agora iniciado e que levaria inevitavelmente ao precário sistema de 1914, pois 
sem a participação dos Estados Unidos, todo o projeto de paz iria certamente falhar. 
Assim, adverte de modo inequívoco e quase profético: «Sou capaz de prever com uma 
certeza absoluta que, dentro de uma geração, haverá uma nova Guerra Mundial se as 
nações do mundo – se a Sociedade das Nações – não o prevenir por uma ação concertada.»28

Esta liderança é tanto mais importante quanto o Tratado de Versalhes apresenta, como 
Wilson o admite abertamente, muitas falhas e insuficiências29 que estão por corrigir. 
Assim, considera que o verdadeiro trabalho da paz está ainda por fazer, devendo-se 
assumir o esforço de «consertação» (e concertação) com a maior urgência e determi‑
nação. Neste contexto, recorda frequentemente que, enquanto resultado de um com‑
promisso difícil, o tratado não é um documento perfeito, mas apenas o melhor acordo 
possível num cenário de grandes tensões e confrontações30. 
Ao reconhecer os problemas que o Tratado de Versalhes tinha deixado por resolver, num 
trabalho posterior Woodrow Wilson chama a atenção para o facto de se estar apenas no 
início de um processo. Em seu entender, a guerra não tinha chegado verdadeiramente ao 
fim, uma vez que os trabalhos da garantia da paz só agora estavam a começar. E se essa 
garantia tinha sido a verdadeira razão da intervenção dos Estados Unidos, a sua missão 
ainda estava longe de ser cumprida. Em última instância, implicava não só um compro‑
misso político e (se necessário) militar com o mundo, mas igualmente um apoio econó‑
mico e financeiro que seria absolutamente indispensável para se conseguir garantir a paz. 
No fundo, este período de pós-guerra era para o Presidente americano um novo período 
de reconstrução que se revelaria como processo bifacetado: por um lado, a reconstru- 
ção da Europa dependia fortemente da ajuda dos Estados Unidos, o maior ator económico 
da época; por outro, a capacidade económica dos Estados Unidos acabaria por depender 
de uma Europa reconstruída com mercados prósperos:

OLHANDO PARA O INÍCIO DO SÉCULO XX  

COM UM ENTUSIASMO QUASE MODERNISTA E QUE 

ENTENDE COMO NOVA ERA INEVITAVELMENTE 

«GLOBAL», WILSON ESTÁ CONVICTO DE QUE A 

AMÉRICA JÁ NÃO SE PODERIA ISOLAR DO MUNDO.
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«[...] pode ler-se [...] na declaração do Senhor Herbert Hoover – uma opinião que respeito 

sempre muito – que será necessário aos Estados Unidos avançarem imediatamente com 

quatro ou cinco milhões de dólares para a reabilitação do crédito e das indústrias do 

outro lado do mar [...]. E no meu entender a referência a esta soma é uma estimativa 

razoável e prudente. [...] Se quisermos salvar os nossos próprios mercados e reabilitar 

as nossas indústrias, temos de salvar a situação financeira do mundo e reabilitar os 

mercados do mundo.»31

À luz da ideia da reconstrução da Europa transparece também a memória da Guerra 
Civil americana que é, para Wilson, uma referência constante. São particularmente as 
declarações em relação à Alemanha que justificam esta perceção. Conhecendo bem os 

problemas que o período de reconstrução 
poderia suscitar ao lado «perdedor» de 
uma guerra – problemas esses que apon‑
tara tão certeiramente nos seus ensaios 
Division and Reunion (1892) ou «The recons‑
truction of the Southern States» (1900) –, 
chama atenção para os erros que os «ven‑
cedores» e, em particular, os Estados Uni‑
dos, teriam de saber evitar. Assim, 

sublinha incansavelmente que as medidas punitivas inscritas no Tratado de Versalhes 
em relação à Alemanha eram muito severas e, se bem que compreensíveis no presente, 
seriam apenas temporárias, uma vez que não se dirigiam ao povo alemão, mas à lide‑
rança autocrática do regime agora deposto. Antecipando já os planos concretizados 
mais tarde por Franklin Delano Roosevelt (seu assessor durante a Primeira Guerra 
Mundial) e Harry Truman, considera que a revitalização industrial e económica da 
Alemanha seria, assim, um fator charneira para a possibilidade da paz na Europa32.  
O internacionalismo wilsoniano está assim comprometido com a ingerência no mundo, 
com a participação na resolução dos problemas comuns, e este compromisso deriva 
diretamente da responsabilidade da América, ou seja, da sua capacidade para responder. 
Ou, por outras palavras: da sua «grandeza». 

ADVERTÊNCIAS À GRANDEZA AMERICANA HOJE

Na época, as advertências intempestivas do Presidente Wilson não foram ouvidas na 
América. A seguir à rejeição do Tratado de Versalhes e da recusa de associar-se à sdn, 
que tinham sido concebidas a partir das mais nobres aspirações americanas, os Esta‑
dos Unidos voltaram a isolar-se, como se fosse possível recuar no tempo. O resultado 
foi, para além de uma presidência breve e pouco significativa do republicano e na 
altura muito popular Warren G. Harding (que prometera na campanha um «regresso 

O INTERNACIONALISMO WILSONIANO ESTÁ ASSIM 

COMPROMETIDO COM A INGERÊNCIA NO MUNDO,  

COM A PARTICIPAÇÃO NA RESOLUÇÃO DOS 

PROBLEMAS COMUNS, E ESTE COMPROMISSO DERIVA 

DIRETAMENTE DA RESPONSABILIDADE DA AMÉRICA, 

OU SEJA, DA SUA CAPACIDADE PARA RESPONDER.  

OU, POR OUTRAS PALAVRAS: DA SUA «GRANDEZA».
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à normalidade»), a perda da capacidade de influência americana e a consequente 
desestabilização da Europa, fustigada por ressentimentos e rivalidades, por necessi‑
dade e insegurança, levando, por fim, ao descrédito das ainda muito frágeis novas 
democracias e à ascensão dos totalitarismos. Como Wilson tinha previsto, há cem 
anos, o isolacionismo da América acabou provavelmente por conduzir à barbárie e a 
uma nova e mais terrível Guerra Mundial. 
Devemos, por isso, refletir de um modo mais atento sobre a nova tendência isolacio‑
nista dos Estados Unidos no presente, sobretudo tendo em consideração as novas 
ameaças autoritárias e iliberais por parte da Rússia e da China que destabilizam a 
centenária ordem internacional em tempo de crise e restruturação, apresentando 
propostas civilizacionais muito diferentes. Se a onu ainda continua a refletir o legado 
wilsoniano, as aceleradas transformações provocadas pelas inovações tecnológicas e 
a hiperglobalização apontam já para reformas inadiáveis e toda uma revitalização da 
ordem (e da paz) liberal à escala mundial. Contudo, esta urgente reinvenção do espaço 
internacional enquanto fórum de cooperação global e segurança comum fundada na 
liberdade (tanto dos mares como dos indivíduos) não será possível sem a América –  
e, numa era global, a América não recuperará mais a sua grandeza sem assumir esta 
sua tão genuína dimensão internacional, ou seja, sem o seu compromisso por uma 
nova «liga» das nações. 
Face aos novos nacionalismos é urgente pensar e defender um novo internacionalismo 
para o século xxi. Nos cem anos da batalha pela sdn (que também se travou em nome 
de uma América aberta ao mundo e sensível às vozes dos povos), não podemos deixar 
de aprender com os erros do passado – mas muito menos podemos deixar de inspirar‑
-nos na determinação de quem olhou para além dos muros e dos escombros da guerra 
e ousou imaginar um novo rumo para a paz. 
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do armamento, o imperialismo coloniza-
dor (europeu) ou o sistema de equilíbrio 
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